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Artigo 9.º
Mandato do Provedor Municipal

1 — O Provedor Municipal é designado para o período do mandato 
em curso, podendo ser reconduzido por iguais períodos.

2 — O Provedor Municipal mantém -se em funções até à tomada de 
posse do seu sucessor.

3 — A designação do provedor Municipal deve ter lugar nos 10 me-
ses seguintes à instalação da Assembleia Municipal, ou vacatura do 
cargo, caducando o mandato por falta de eleição do mesmo no prazo 
estabelecido.

4 — Verificando -se vacatura do cargo, a designação do Provedor 
Municipal deverá ter lugar na 1.ª reunião da Assembleia Municipal 
subsequente.

Artigo 10.º
Cessação do Mandato

As funções do Provedor Municipal cessam antes do quadriénio nos 
seguintes casos:

Morte ou impossibilidade física permanente;
Perda dos requisitos de elegibilidade fixados para os candidatos aos 

órgãos das autarquias locais;
Renúncia, através de carta dirigida ao Presidente da Assembleia Mu-

nicipal;
Destituição fundamentada, aprovada pela Assembleia Municipal, 

por uma maioria qualificada de dois terços dos seus membros em efe-
tividade de funções.

Artigo 11.º
Encargos

No Orçamento Municipal devem ser inscritas verbas para a prosse-
cução das funções de Provedor Municipal e respetivo apoio.

Artigo 12.º
Competências

Compete ao Provedor Municipal:
Receber queixas, reclamações e solicitações, por ação ou omissão, 

dos órgãos, serviços municipais e empresa (s) municipal (s) ou ainda 
dos diferentes organismos públicos do poder local que prestam serviços 
à comunidade;

Requerer informações aos órgãos e serviços municipais;
Emitir pareceres, recomendações, sugestões ou propostas, em matéria 

da sua competência, enviando -os à Câmara Municipal com conhecimento 
à Assembleia;

Dar informação, por solicitação da Assembleia Municipal, sobre 
quaisquer matérias relacionadas com a sua atividade;

Dirigir os processos, por si organizados, para o Provedor de Justiça 
e com este colaborar na sua Resolução.

Participação no levantamento das questões e elaboração de Planos 
de Ação, recomendações e propostas dirigidas à Câmara Municipal e à 
Assembleia Municipal podendo proceder à respetiva divulgação após 
o conhecimento destas entidades;

Artigo 13.º
Dever de colaboração

1 — Os órgãos, serviços municipais e empresa (s) municipal (s) 
devem prestar ao Provedor Municipal toda a colaboração que lhes for 
solicitada para o bom desempenho das suas funções.

2 — O Provedor Municipal pode fixar, por escrito, prazo de resposta, 
não inferior a dez dias úteis, para satisfação das questões solicitadas às 
entidades referidas no precedente número.

3 — O Provedor Municipal tem acesso a todos os dados e documentos 
municipais, dentro dos limites da lei, e pode deslocar -se livremente aos 
locais de funcionamento dos serviços.

4 — O Provedor Municipal pode solicitar a intervenção da Assembleia 
Municipal, da Câmara ou do Presidente da Câmara Municipal, caso os 
serviços municipais não deem resposta às questões por ele suscitadas, 
dentro do prazo estabelecido no número dois do presente artigo.

Artigo 14.º
Poder de iniciativa

O Provedor Municipal exerce as suas funções mediante queixa ou 
reclamação dos munícipes ou por iniciativa própria, relativamente a 
factos que, por qualquer forma cheguem ao seu conhecimento e justi-
fiquem a sua intervenção.

Artigo 15.º
Queixas e Direito de resposta

1 — As queixas e reclamações podem ser apresentadas por escrito ou 
oralmente, mediante a devida identificação dos seus autores.

2 — As queixas e reclamações apresentadas oralmente devem ser 
reduzidas a escrito e assinadas pelos próprios sempre que saibam e 
possam fazê -lo.

Devem ser comunicadas ao queixoso ou reclamante, pelo provedor 
Municipal, no prazo máximo de 30 dias, as diligências efetuadas.

Artigo 16.º
Limites de intervenção

1 — O Provedor Municipal aprecia as reclamações sem poder deci-
sório, dirigindo aos órgãos municipais competentes as recomendações 
necessárias para prevenir e reparar as falhas detetadas ou ainda aos 
diferentes organismos do poder local que prestam serviços públicos à 
comunidade.

2 — O Provedor Municipal não tem competência para anular, re-
vogar ou modificar quaisquer tipos de atos da Assembleia Municipal, 
da Câmara ou do Presidente da Câmara Municipal e a sua intervenção 
não suspende o decurso de prazos, designadamente os de reclamações, 
recursos hierárquicos e contenciosos.

Artigo 17.º
Gabinete e Serviços de apoio do Provedor Municipal

1 — Para o desempenho das suas funções, o provedor Municipal tem 
ao seu dispor de serviços de apoio técnico e administrativo próprios.

2 — O Provedor Municipal apresentará proposta de quadro de pessoas 
para ser aprovado pela Câmara e pela Assembleia Municipal.

3 — A Câmara Municipal definirá as instalações adequadas para o 
funcionamento dos serviços do Provedor.

4 — O provedor Municipal funcionará em regime de instalação nos 
primeiros 30 dias após a sua designação.

Artigo 18.º
Interpretação e Integração do Regulamento

1 — A interpretação do presente Regulamento, bem como a integração 
de lacunas e a resolução de casos omissos, cabe à Assembleia Municipal, 
sob proposta do Provedor Municipal.

2 — Nos casos omissos é aplicável, subsidiariamente, o Código do 
Procedimento Administrativo.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação defi-
nitiva no Diário da República.

207567112 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS
Aviso n.º 1697/2014

No seguimento do procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, tendo 
em vista o preenchimento de um posto de trabalho da categoria/carreira 
de técnico superior, previsto e não ocupado, conforme caracterização 
no mapa de pessoal deste Município, para exercer funções na Divi-
são de Biblioteca e Arquivos, deste Município de Barcelos, aberto por 
aviso n.º 14645/2012, com a Ref. Q, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 201, de 31/10/2012, e para os efeitos consignados no ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na redação dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, torna -se público que foi deliberado, 
pelo júri, marcar a prova teórica escrita de conhecimentos para o dia 13 
de fevereiro do corrente ano, às 15:15 horas, no Auditório do Edifício 
dos Paços do Concelho do Município de Barcelos, e com a duração 
de 2 horas, com consulta da legislação em formato papel (não sendo 
permitida a consulta eletrónica).

21 de janeiro de 2014. — O Vereador, com competência delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

307562503 

 Aviso n.º 1698/2014
No seguimento do procedimento concursal comum para consti-

tuição de relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-
minado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho da 
categoria/carreira de Assistente Operacional, previsto e não ocupado, 
conforme caracterização no mapa de pessoal deste Município, para 
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exercer funções na Divisão de Planeamento Urbanístico, deste Mu-
nicípio de Barcelos, aberto por aviso n.º 14756/2012, com a Ref. H, 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 212, de 02/11/2012, 
e para os efeitos consignados no art. 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, 
torna -se público que foi deliberado, pelo júri, marcar a prova teórica 
escrita de conhecimentos para o dia 14 de fevereiro do corrente ano, 
às 11:30 horas, no Auditório do Edifício dos Paços do Concelho do 
Município de Barcelos, e com a duração de 45 minutos, sem consulta 
da legislação.

21 de janeiro de 2014. — O Vereador, com competência delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

307562455 

 Aviso n.º 1699/2014
No seguimento do procedimento concursal comum para constitui-

ção de relação jurídica de emprego público, por tempo indetermi-
nado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho da 
categoria/carreira de assistente operacional, previsto e não ocupado, 
conforme caracterização no mapa de pessoal deste Município, para 
exercer funções na Divisão de Mobilidade, deste Município de 
Barcelos, aberto por aviso n.º 14645/2012, com a Ref. L, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 31/10/2012, e para 
os efeitos consignados no artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, 
torna -se público que foi deliberado, pelo júri, marcar a prova teórica 
escrita de conhecimentos para o dia 13 de fevereiro do corrente ano, 
às 14:00 horas, no Auditório do Edifício dos Paços do Concelho 
do Município de Barcelos, e com a duração de 45 minutos, sem 
consulta da legislação.

21 de janeiro de 2014. — O Vereador, com competência delegada, 
Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

307562422 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE PAIVA

Aviso (extrato) n.º 1700/2014

Cessação da relação jurídica de emprego
público/desligação do serviço

Torna -se público, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º 
do estatuto da aposentação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, de 
9 de dezembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 309/2007, de 7 de 
setembro, e da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, que foi desligado do serviço, para efeitos de aposentação, 
a partir de 1 de janeiro/2014, inclusive, o encarregado operacional Fer-
nando Luís Pereira Pinto, colocado entre a 2.ª e 3.ª posição remuneratória. 
O montante da pensão foi -lhe fixado pela Caixa Geral de Aposentações 
no valor de 725,63 €; a desligação do serviço originou a vacatura de um 
posto de trabalho do mapa de pessoal desta Autarquia, na categoria de 
encarregado operacional.

13 de janeiro de 2014. — O Vereador dos Recursos Humanos, José 
Manuel Moreira Carvalho.

307540796 

 MUNICÍPIO DE CASTRO VERDE

Aviso (extrato) n.º 1701/2014
Para efeitos do disposto na alínea d) artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se público que, cessou a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, por motivo de denúncia do 
contrato a pedido do trabalhador:

José Francisco Silvestre Sousa, na carreira de Assistente Operacional, 
categoria de Assistente Operacional (Jardineiro), posição remuneratória 
2.ª, nível remuneratório 2, remuneração base € 532,08, no dia 6 de 
janeiro de 2014.

16 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Caldeira Duarte.

307547592 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso (extrato) n.º 1702/2014
Para cumprimento do disposto no Artigo 12.º do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável por força do n.º 5 do Artigo 43.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torno público que, no uso da 
faculdade que me é conferida pelo Artigo 42.º, n.º 1, alínea a) da Lei 
n.º 75/2013, citada, por meu despacho de 2 de dezembro de 2013 designei 
Rui Filipe Lopes Ferreira, para desempenhar as funções de Secretário de 
Apoio à Vereação, a meio tempo, com a remuneração igual a 30 % da 
remuneração base do vereador a tempo inteiro desta autarquia (€647,21), 
com efeitos a partir daquela mesma data.

14 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Paulo José Gomes 
Langrouva.

307543858 

 MUNICÍPIO DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 1703/2014
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 2 

de janeiro de 2014, nomeei, em comissão de serviço, Carla Maria Gaspar 
Paulo para desempenhar as funções de secretária do gabinete de apoio 
ao Presidente do Município, cumprindo o disposto da alínea a) do n.º 1 
do artigo 42 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

8 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Pina Fonseca.

307519882 

 Aviso n.º 1704/2014
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 2 

de janeiro de 2014, nomeei, em comissão de serviço, Mónica Alexandra 
Simões Pereira para desempenhar funções de secretária do gabinete de 
apoio vereação cumprindo o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 42.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

8 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Pina Fonseca.

307520164 

 MUNICÍPIO DE LEIRIA

Aviso n.º 1705/2014

Publicação do ato de aprovação do aditamento ao Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana

Em conformidade com o disposto no artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, com a redação dada pela Lei n.º 32, 
de 14 de agosto de 2012, torna -se público que a Assembleia Municipal 
de Leiria deliberou, em sua sessão datada de 13 de dezembro de 2013, 
aprovar o aditamento ao Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, 
o qual juntamente com os restantes elementos poderá ser consultado no 
sítio do Município em www.cm -leiria.pt.

E para constar, se lavrou o presente Aviso, que vai ser publicado 
no Diário da República, em jornal de âmbito local e ainda no sítio do 
Município de Leiria na Internet.

10 de janeiro de 2014. — O Vereador, por subdelegação do edital 
n.º 136/2013, Ricardo Santos.

207557774 

 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ

Aviso (extrato) n.º 1706/2014

Consolidação definitiva de mobilidade interna na categoria

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, 27 de fevereiro, torna -se pública a consolida-
ção definitiva das situações de mobilidade interna na categoria abaixo 
indicadas, conforme disposto no artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 




